
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.100.224 - RJ 
(2017/0117177-0)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : E M G 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA DA 
PENA. BIS IN IDEM. OCORRÊNCIA. FRAÇÃO PELA 
CONTINUIDADE DELITIVA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O fato de o agente ser padrasto da vítima gerou a exasperação da 
reprimenda pela prevalência das relações domésticas, na segunda fase 
e na terceira fase pela literalidade da agravante, pois, conquanto a 
agravante do art. 61, II, "f", do CP se refira ao ambiente doméstico, 
cuida de circunstância relativa à relação familiar e não ao local físico 
onde os delitos foram praticados. 
2. A fração de aumento pela continuidade delitiva não foi objeto de 
recurso especial pelo Ministério Público e configura inovação recursal 
neste agravo regimental.
3. Agravo regimental não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, negar provimento ao 

agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi 

Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura e 

Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 13 de junho de 2017

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.100.224 - RJ 
(2017/0117177-0)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : E M G 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL agrava de decisão de 
fls. 640-644, por meio da qual dei parcial provimento ao recurso especial, a fim 
de reduzir a pena do agravado para 18 anos e 8 meses de reclusão.

Nas razões deste recurso, o agravante alega que não há que se 
falar em bis in idem quanto à agravante afastada, uma vez que coabitação não 
pode ser tida como equivalente de relações domésticas.

Afirma, ainda, que deve ser aplicada a fração de 2/3 pela 
continuidade delitiva. 

Requer a reconsideração do decisum agravado ou a submissão 
do feito ao órgão colegiado, para que seja readequada a pena imposta ao réu.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.100.224 - RJ 
(2017/0117177-0)
  

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA DA 
PENA. BIS IN IDEM. OCORRÊNCIA. FRAÇÃO PELA 
CONTINUIDADE DELITIVA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O fato de o agente ser padrasto da vítima gerou a exasperação da 
reprimenda pela prevalência das relações domésticas, na segunda fase 
e na terceira fase pela literalidade da agravante, pois, conquanto a 
agravante do art. 61, II, "f", do CP se refira ao ambiente doméstico, 
cuida de circunstância relativa à relação familiar e não ao local físico 
onde os delitos foram praticados. 
2. A fração de aumento pela continuidade delitiva não foi objeto de 
recurso especial pelo Ministério Público e configura inovação recursal 
neste agravo regimental.
3. Agravo regimental não provido. 

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não 
constato fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão 
mantenho.

Quanto ao apontado bis in idem, o Parquet insiste que "se o 
réu, ora agravado, coabitava com a vítima e ao mesmo tempo era seu padastro, 
sendo que poderia não ser dela parente ou sendo, com ela não coabitar, de Lei 
que a pena seja firmada com a incidência da agravante da coabitação e da 
causa de aumento do parentesco" (fl. 658).

Todavia, reafirmo ter havido a incidência da dupla valoração. 
Isso porque que o fato de o agente ser padrasto da vítima gerou a exasperação 
da reprimenda pela prevalência das relações domésticas, na segunda fase e na 
terceira fase pela literalidade da agravante. Ao contrário do afirmado pela Corte 
de origem (fl. 481), conquanto a agravante se refira ao ambiente 
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doméstico, trata-se de circunstância relativa, exatamente, à relação 
familiar e não ao local físico onde os delitos eram praticados. 

Ilustrativamente:

[...]
2.  Deve  ser reconhecido o constrangimento ilegal na primeira etapa 
da  dosimetria,  em  relação  aos  delitos  previstos nos arts. 216, 
parágrafo único (redação anterior à Lei n. 12.015/2009) e 215, caput 
(redação  dada pela Lei n. 12.015/2009), ambos do Código Penal, 
pois a   fundamentação   utilizada   pelas   instâncias  ordinárias  para 
justificar  sua avaliação desfavorável foi considerada novamente, na 
segunda  etapa da dosimetria da pena, quando reconhecida a 
aplicação da  agravante da alínea "g" do inciso II do art. 61 do Código 
Penal, o que caracteriza indevido bis in idem.
[...]
6.  Recursos  especiais  parcialmente  providos  para, reconhecida a 
violação do art. 59 do Código Penal, afastar a valoração negativa da 
culpabilidade  do  agente  e  reduzir a pena-base imposta ao réu nas 
Ações Penais n. 2010.12.000406-5 e 2010.12.003455-8.
(REsp n. 1546149/DF, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 
20/4/2016, destaquei).

No tocante à fração pela continuidade delitiva, nenhum 
reparo a ser realizado na decisão agravada, pois a readequação da pena foi feita 
de acordo com os parâmetros utilizados pelo Tribunal a quo. Saliento que esse 
pormenor não foi objeto de recurso especial pelo Ministério Público, de modo 
a oportunizar o debate nesta Corte Superior, máxime porque não caberia a 
revisão, de ofício, do percentual de aumento, haja vista a proibição da 
reformatio in pejus. Assim sendo, por se tratar de inovação recursal, a 
referida matéria não comporta conhecimento. 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0117177-0 AREsp 1.100.224 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001721420158190065  201724700063

EM MESA JULGADO: 13/06/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : E M G 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : E M G 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis 
Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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